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TC 014.098/2015-6
Tipo: Tomada de Contas Especial.

Interessado: Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educagdo — FNDE/MEC
(00.378.257/0001-81).

Entidade: = Municipio de  S3o  Gongalo
(28.636.579/0001-00).

Responsaveis: Municipio de Sao Gongalo/RJ
(28.636.579/0001-00) e Maria Aparecida Panisset
(323.959.817-53).

Advogado ou Procurador: Cassia Maria Picango
Damian de Mello (OAB/RJ 74.365), Joelson Dias
(OAB 10.4410) e outros (pegas 16 e 17).

Interessado em sustentacio oral: ndo ha
Proposta: de mérito.
INTRODUCAO

1. Cuidam os autos de tomada de contas especial instaurada pela Coordenagdo Geral de
Contabilidade ¢ Acompanhamento de Prestagdo de Contas do Fundo de Desenvolvimento da Educacdo
(FNDE/MEC), Processo Original 23034.015292/2009-3, em desfavor do municipio de Sdo Gongalo/RJ
(28.636.579/0001-00) e Maria Aparecida Panisset (323.959.817-53), na condicdo de ex-prefeita (periodo
de responsabilizagio 2008-2012), em razdo de impugnagdo parcial das despesas realizadas com recursos
repassados a esse municipio, na modalidade fundo a fundo, a conta do Programa Nacional de
Alimentacao Escolar — PNAE, no exercicio de 2008.

2. A andlise desta TCE evidenciard que as alegagdes de defesa da Senhora Maria Aparecida
Panisset ndo lograram descaracterizar a sua responsabilidade pela omissdo no dever de comprovar a
regular aplicacdo de parcela dos recursos constantes dos demonstrativos das contas ordinarias de 2008
do municipio, relativas ao PNAE, configurando-se assim, em ato de gestdo ilegitimo que causou danos
aos cofres do FNDE, hipotese essa que impde o julgamento irregular das costas da responsavel.

3. Sera demonstrado, ainda, que a imputagdo original e a citatoria da responsabilidade
solidaria do municipio de Sao Gongalo/R] com a Senhora Maria Aparecida Panisset ndo se
fundamenta, haja vista auséncia de elementos nos autos que comprovem que o ente publico foi
beneficiado com os recursos do Programa, além do que, informacdes trazidas pelos atuais responsaveis
pela gestdo municipal sinalizam que a documentacdo relativa a aplicacdo dos recursos em 2008 fora
extraviada pelos responsdveis da gestdo precedente, tendo sido, em época propria, objeto de
representacdo ao Ministério Publico, além de se ter realizadas providéncias para a instauracdo de
tomada de contas especial, devendo, portanto, ser o municipio excluido da relagdo processual

HISTORICO

4. Constam dos autos o cumprimento por parte do municipio de Sdo Gongalo/RJ e do
Conselho Municipal de Alimentacdo Escolar - CMAE, do encaminhamento, em 18/2/2009 (pega 1, p.
5, tem 3), das contas do municipio relativas a execucdo do PNAE referentes ao exercicio de 2008
(peca 1, p. 109-271), complementadas em 27/3/2009 (pega 1, p. 7, item 3)

5. Consoante consta da Informagdo 418/2014 do FNDE (peca 1. p. 7, item 4) e se constata as
pagmnas 111 e 264 dessa mesma pega, o parecer do CMAE sobre essas contas foi pela ndo aprovagao.
6. A strugdo inicial j4 apontou (peca 5, p. 2, itens 4-5) que, em decorréncia do fato

supracitado e tendo em vista que as contas do exercicio de 2007 do referido Programa também teriam
obtido parecer pela ndo aprovacao, o FNDE decidiu realizar inspeg¢ao in loco, apoiado na RES/FNDE
38, de 16/7/2009, art. 36, tendo o relatorio 19/2011, de 18/10/2012, desse procedimento, apontado as
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seguintes irregularidades geradoras de débito, referentes a aplicagdo dos recursos do PNAE/2008 (peca
Lp.7):

a) Auséncia de documentagdo comprobatoria das despesas totalizando R$ 1.513.667,54;
b) Auséncia de prestagdo de contas das caixas escolares totalizando R$ 6.843,00
7. Promovidas as notificagdes na fase interna com vista a regularizagdo da prestacdo de

contas € ndo logrando sucesso o FNDE promoveu a mstauracdo da TCE, constituida com a devida
documentacdo exigida pela norma que rege o procedimento, consoante ja destacado pela instrucdo
micial (pega 5, p. 2-3, itens 6-11).

8. A area técnica desta Corte de Contas promoveu a andlise inicial formal dos autos e quanto
ao mérito dos pressuposto essenciais para o prosseguimento regular desta TCE, tendo concluido (pega
5, p. 3-4) pela responsabilidade da Senhora Maria Aparecida Panisset, prefeita do municipio de Sao
Gongalo/RJ, solidariamente com a Pessoa Juridica do ente publico, tanto no tocante a auséncia da
comprovagdo da regular aplicacdo dos recursos pela municipalidade no exercicio de 2008, quanto pela
omissdo no dever de prestar contas, propondo em consequéncia a citagdo dos responsaveis.

EXAME TECNICO
Introducio

0. Em cumprimento ao Despacho do Excelentissimo Senhor Ministro Relator destes autos
(peca 7) foram promovidas as citagdes do municipio de Sdo Gongalo/RJ, mediante o oficio
3872/20015-TCU/SECEX-RJ (peca 10), datado de 18/12/2015 e da Senhora Maria Aparecida Panisset,
Prefeita Municipal de Sao Gongalo/RJ, a época dos fatos, mediante o oficio 015/2016-TCU/SECEX-
RJ (peca 14), datado de 11/1/2016.

10. O municipio de Sdo Gongalo/RJ e a Senhora Maria Aparecida Panisset tomaram ciéncia
dos oficios que lhes foram remetidos, conforme documentos constantes das pecas 11 e 15, tendo
apresentado tempestivamente suas alegacdes de defesa, conforme documentagdo integrante das pegas
23 e 21, respectivamente.

11. Apesar de o municipio de Sao Gongalo/RJ, por mntermédio da Secretdria Municipal de
Educacdo ter encaminhado, em 18/2/2009, ao FNDE as contas referentes aos recursos do PNAE
aplicados no exercicio de 2008 (pega 1, p. 109-271), conforme ja destacado, tais contas ndo lograram
parecer do CMAE pela aprovagao (peca 1, p. 11 e 264), vindo entdo a Auditoria Interna da Autarquia a
realizar fiscalizagdo in loco no tocante a aplicacdo dos recursos do PNAE/2008, visando subsidiar a
analise do processo de prestacao de contas do Municipio.

12. Concluida a fiscalizagdo supracitada foi elaborado o Relatério de Auditoria 19/2011 (pega
1, p. 279-369) que apontou em sintese auséncia de documentacdo comprobatoria das despesas (pega 1,
p. 305 e 371-397) corroborada pelo Parecer da Divisio de Analise Especial de Prestacdo de Contas de
Programas Educacionais (peca 1, p. 14-74) com proposta de aprovagdo parcial das contas, com
ressalva, em decorréncia da auséncia de saneamento de pendéncias apontadas no supracitado relatdrio
(peca 1, p. 371-397 itens 2.1 € 2.2),

13. A auséncia de saneamento das irregularidades deu ensejo a instauracdo do presente
procedimento, consoante relatério do Tomador de Contas (peca 2, p. 80-118), tendo sido imputada
responsabilidade ao municipio de Sao Gongalo/RJ e ao seu representante legal pela omissdao na
prestacdo de contas relativas as despesas glosadas a época da suposta aplicacdo dos recursos, em 2008,
pelas unidades escolares descentralizadas.

14. Em consequéncia desses fatos (itens 9-13) os responsaveis foram citados pela omissdo no
dever de prestar contas da boa e regular aplicacdo de R$ 1.513.630,54 glosados por auditoria do
FNDE, do total de R$ 2.365.311,05 transferidos pela Autarquia (Programa Nacional de Alimentagdo
Escolar — PNAE) ao municipio de Sao Gongalo/RJ para aplicagdo no exercicio de 2008.

15. Importante destacar que a prestacdo de contas dos recursos do PNAE se dava de forma
simplificada, mas n3o se resumia apenas ao Demonstrativo Sintético Anual da Execugdo Fisico-
Financeira, pois devia ser complementada com o Parecer do CMAE, que para analisar tais contas e
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emitir parecer poderia exigir copia dos documentos que julgasse necessarios (MP 2178-36/2001, art.
4°).

16. Nao tendo sido atendido o CMAE em sua solicitacdo de documentos necessarios a analise
da execugdo das despesas, por ocasido do recebimento das contas de 2008, emitiu parecer desfavoravel
acerca dessas contas, o que também ja tinha sido feito em relagdo as contas de 2007, razio porque a
Auditoria Interna do FNDE realizou procedimento de fiscalizagdo in loco para subsidiar a andlise da
gestdo dos recursos no exercicio de 2008, tendo em consequéncia notificado o responsavel, para que
apresentasse documentos necessarios a comprovagdo da regular aplicacdo dos recursos referentes a
consideravel parcela das despesas arroladas na prestagao de contas ordinarias.

17. Releva ainda assinalar que o Parecer do CMAE ja sinalizava, antes mesmo das
constatacdes feitas pela Auditoria Interna do FNDE, em relagdo a documentos de despesas o seguinte
(peca 1, p. 266): “1- Nao foram apresentados dentro do prazo legal os comprovantes das despesas
realizadas com os recursos recebidos para execugdo do Programa Nacional de Alimentacdo Escolar -
PNAE, pela Entidade Executora”.

18. Embora o parecer do CMAE tenha smnalizado possiveis desvios de recursos do PNAE para
outros objetos/finalidades ainda que aplicados em despesas do municipio (peca 1, p. 264), o que
poderia sinalizar que esse ente publico teria se beneficiado irregularmente com parte dos recursos
objeto desta TCE, contudo esses desvios ndo foram quantificados nem foram objeto de evidenciagdo
pela fiscalizacdo in loco feita pela Auditoria Interna do FNDE nem consequentemente foram
consideradas pelo parecer conclusivo dessa Autarquia, nem pelo relatéorio do Tomador de Contas nem
ainda pela instrucao inicial (peca 5), razdo porque ndo servem como fundamento para manter esse ente
publico na relagcdo processual desta TCE.

19. Restaram tdo somente, por ter sido objetos de evidenciacdo e notificagdo na fase interna
desta TCE a wregularidade concernente as despesas ndo comprovadas pelo gestor responsavel pelo
municipio de Sdo Gongalo/RJ em 2008.

20. Dessa forma, considera-se inconteste a fundamentacdo que se embasou a citacdo dos
responsaveis ancoradas na Lei 8.443/92, art. 16, inciso III, alinea ‘c’, essencialmente no tocante a
Senhora Maria Aparecida Panisset, porquanto evidente a responsabilidade subjetiva dessa agente pela
omissdo no dever de prestar contas da regulara aplicacdo de parte dos recursos recebidos pelo
municipio de Sdo Gongalo/RJ, a quem cabia as providéncias junto aos dirigentes das unidades
escolares descentralizadas para que apresentassem os documentos comprobatorios das despesas objeto
da glosa feita pela Auditoria Interna do FNDE.

21. Passa-se entdo a seguir, a anilise das alegagdes de defesa dos responsaveis chamados aos
autos, que demonstrard a responsabilidade da Senhora Maria Aparecida Panisset ¢ a necessidade da
exclusao do municipio de Sao Gongalo/RJ.

Analise das alegacoes de defesa do Municipio de Sao Gon¢alo/RJ

22. O Municipio de Sdo Gongalo/RJ foi ouvido em decorréncia da seguinte irregularidade

(peca 10, p. 1):
O débito ¢ decorrente da ndo comprovagdo da boa e regular aplicagdo de R$ 1.513.630,54 dos
recursos do FNDE recebidos, em face da omissdo no dever de prestar contas dos valores
transferidos com base na Resolu¢do FNDE/CD 38, de 19/8/2008, a qual previu as
transferéncias em apre¢o do FNDE para o Municipio de Sdo Gongalo (peca 2, p. 84 a 114).

Alegacoes de defesa

23. As alegacdes de defesa apresentadas, em 22/6/2016, pelo municipio de Sdo Gongalo/RJ,
representado pela Senhora Vaneli Laurindo Chaves da Silva, Secretdria Municipal de Educacdo de Sao
Gongalo/RJ (Peca 23: Oficio 849/GABSEMED/JUR/16) com vista a tentativa de exclur a
responsabilidade desse ente publico se fundamentaram nos seguintes procedimentos e fatos narrados
pela titular daquela Secretaria que em sintese foram os seguintes:

23.1. Autuagdo, em 24/9/2015, pela Secretaria, de processo administrativo para tomada de
contas especial e logo em seguida o encaminhamento de representagdes ao Ministério Publico Federal
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e ao Mimistério Publico Estadual devido a auséncia de prestacdo de contas da aplicagdo de recursos
federais pelo responsavel do municipio nos exercicios de 2005-2012 (peca 23, p. 1-2);
23.2. Que a referida Secretaria ao assumir a diregdo, em 1/4/2015, teria se deparado com
historico de extravio de processos administrativos diversos no ano de 2012, dentre eles aqueles
relativos aos recursos do FNDE, consoante registros das ocorréncias levadas ao conhecimento do
Ministério Publico (pega 23, p. 2);
23.3. Ainda quanto ao supracitado extravio, que o incidente teria sido objeto de conhecimento
desta Corte de Contas consoante Relatério ¢ Voto que embasaram o AC-3501-18/16-1, que teria
subsidiada a exclusio do municipio de Sao Gongalo/RJ da relagcdo processual do TC 015.303/2015-2
(peca 23, p. 2-3);
24, Por fim tece consideracdes quanto a eficiéncia na aplicagdo dos recursos do FNDE pelo
municipio € do controle atualmente exercido (peca 23, p. 3-6) e solicita a exclusdo processual do
municipio de S3o Gongalo da relagdo processual e arquivamento dos autos.
Analise
25. As alegacdes de defesa do Municipio de Sao Gongalo/RJ foram formuladas pela Senhora
Vaneli Laurindo Chaves da Silva, Secretaria Municipal de Educacdo (1/4/2014-6/6/2016, peca 23, p.
1-6).
26. Inicialmente releva destacar que no tocante a situagdo processual do municipio de Sao
Gongalo/RJ ndo existem nos autos elementos que demonstrem ter esse ente publico se beneficiado pela
aplicacao wrregular dos recursos federais recebidos objeto da glosa que faz parte do débito apurado.
27. Apesar de ndo ter sido o Prefeito Municipal de Sao Gongalo/RJ quem apresentou alegagdes
de defesa representando o municipio as informagdes apresentadas pela Secretdria Municipal de
Educagdo sdo suficientes para demonstrar a boa-f&¢ dos atuais responsaveis pela entidade municipal
quanto a questio objeto desta TCE, haja vista que mesmo ndo sendo da competéncia da atual
administragdo municipal apresentar prestacdo de contas referentes a aplicacio dos recursos do
Programa Nacional de Alimentacdo Escolar — PNAE referente ao exercicio de 2008, tomou inciativas
com o fito de buscar procedimentos tendentes a esclarecer a responsabilidade pela aplicagdo dos
recursos naquele exercicio (pega 25, p. 1-2).
28. Se a citacdo feita ao municipio de Sao Gongalo/RJ tivesse se dado com foco em
constatacdes de procedimentos de auditoria seja do FNDE, seja da CGU ou do proprio TCU que
tivessem apontado beneficios auferidos pelo municipio de Sao Gongalo/RJ com os recursos objeto da
glosa desta TCE certamente que o atual prefeito municipal deveria objetivamente apresentar alegacdes
de defesa ou recolher o montante glosado sob risco de que o ente publico viesse a ser condenado a
ressarcir o FNDE.
29. Nao havendo elementos nos autos que tenham demonstrado beneficios do municipio de
Sdo Gongalo/RJ ndo ha razoabilidade em manté-lo na relacdo processual destes autos, razio porque se
propora a sua exclusdo.
30. Consoante apontado pela instrugdo inicial (peca 5, p. 28) o municipio de Sao Gongalo/RJ
ndo teria comprovada a boa e regular aplicagdo dos recursos federais recebidos, em face da omissdao no
dever de prestar contas quanto as despesas e as caixas escolares, por for¢a da Resolugdo FNDE/CD 38,
de 19/8/2008.
31. Contudo recaia a total responsabilidade por prestar tais contas em 2009, pelos recursos
aplicados em 2008, em nome do municipio, a prefeita municipal cujos mandados vigiam naqueles
exercicios, a Senhora Maria Aparecida Panisset.
Analise das alegacoes de defesa da Senhora Maria Aparecida Panisset
32. A Senhora Maria Aparecida Panisset, na condigdo de ex-prefeita do municipio de Sao
Gongalo/RJ foi ouvida em decorréncia da seguinte irregularidade (peca 14, p. 1):
O débito ¢ decorrente da ndo comprovagdo da boa e regular aplicagdo de R$ 1.513.630,54 dos
recursos do FNDE recebidos, em face da omissdo no dever de prestar contas dos valores
transferidos com base na Resolu¢do FNDE/CD 38, de 19/8/2008, a qual previu as
transferéncias em apre¢o do FNDE para o Municipio de Sdo Gongalo (peca 2, p. 84 a 114).
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Alegacoes de defesa

33. Nas alegacdes de defesa apresentadas, em 23/3/2016, pelos procuradores da Senhora Maria
Aparecida Panisset, Ex-Prefeita municipal de Sao Gongalo/RJ (peca 21) foram apresentados, em
sintese, os seguintes argumentos:

33.1. A incapacidade de Maria Aparecida Panisset de figurar como parte na presente demanda,
visto que, ndo contrbuiu de forma direta ou indireta para qualquer evento relatado no presente
processo administrativo (pega 21, p. 1-2);

33.2. Nao teria sido demonstrado nos autos que a responsavel agiu de forma omissiva ou
comissiva (praticou o ato irregular ou deixou de praticar, quando deveria té-lo realizado), tendo,
portanto, cooperado de forma efetiva para a ocorréncia do ilicito que causou o prejuizo ao erdrio (pega
21, p. 2);

33.3. Mesmo que fosse atribuicdo da municipalidade a prestagdo de contas, essa atividade nao
estava diretamente inserida no ambito da esfera de competéncia da jurisdicionada, tendo em vista a
delegacdo da competéncia (peca 21, p. 2-3)

33.4. Nao competia a agente politica, Maria Aparecida Panisset, os atos imputados por esta
Corte Contas, eis que seriam de competéncia da Secretaria Municipal de Educacdo através do
Conselho de Alimentagdo Escolar e das Unidades Escolares (peca 21, p. 2-3).

33.5. No que se refere a individualizagdo da responsabilizacdo dos atos praticados pelos agentes
envolvidos, cita trecho do Acordao n°65/1997 — TCU — Plenario (peca 21, p. 3):

Ndo se pode, tampouco, pretender que todas as informagoes de subalternos sejam
checadas por seus superiores, sob risco de inviabilizar-se a Administrac¢do. Alias, se

assim o fosse, ndo seriam necessarios os servidores subalternos. Bastavam os
chefes..."

33.6. Tenta afastar a aplicagdo do conceito de ordenador de despesa com fundamento no
Decreto-Lei 299/67 no atual ambiente nacional em que as questdes seriam resolvidas mediante a
atuacdo de diversos agentes, sendo importante separar responsabilidades de agentes administrativas
daqueles politicos (peca 21, p. 3-4);

33.7. Cita trecho do AC 1.016/2013-P para destacar a necessidade de que se demonstre nos autos
a responsabilidade do agente politico pela pratica de ato admmistrativo de gestdo (pega 21, p. 4-5);
33.8. Cita ainda trecho de trabalho produzido por Auditor de Controle Externo do TCE-MT, que

enfatiza a necessidade de que se individualize a responsabilidade pela pratica de atos irregulares, o que
possibilitaria contraditério dos envolvidos, formando, com isso, um conjunto de provas e informagdes
sobre o fato ilicito, a conduta culposa ou dolosa do agente € o nexo de causalidade entre conduta e
resultado (peca 21, p. 5-6);

33.0. Enfatiza que a autoridade competente, no caso especifico do Municipio de Sdo Gongalo,
para prestar contas dos recursos provenientes do PNAE era o Secretario Municipal de Educacao, desde
31 de janeiro de 2007, consoante a edigdo do Decreto municipal 21/2007 (pega 21, p. 8-10).

33.10. Assevera por fim que, no decorrer da instrugdo processual administrativa, ndo teria se
apresentado nenhum indicio de individualizagdo da conduta da responsavel, mndicando e comprovando
a sua participagdo em qualquer conduta irregular que tenha dado causa a eventuais danos ao erdrio,
violando a teoria do ato complexo (pega 21, p. 10-11).

Analise

34. Todos os argumentos apresentados pela defesa da senhora Maria Aparecida Panisset se
fundamentaram na tentativa de demonstrar que a citada ndo satisfaz, adequadamente evidenciada nos
autos, a condicdo de responsavel, direta ou indiretamente, por ato, na condicdo de ordenador de
despesa, que tenha gerado danos ao erario.

35. Como ja sinalizado no item 14, desta instru¢do, o débito imputado a responsavel é decorrente
da sua omissdao no dever de prestar contas da boa e regular aplicacdo de R$ 1.513.630,54 glosados por
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auditoria do FNDE, do total de R$ 2.365.311,05 transferidos pela Autarquia (Programa Nacional de
Alimentacdo Escolar — PNAE) ao Municipio de S0 Gongalo/RJ para aplicagdo no exercicio de 2008
(peca 2, p. 84 a 114).

36. A Medida Provisoria 2.178-36/2001 que estava em pleno vigor (at¢ o dia 16/6/2009),
época em que deveriam ter sido apresentadas as contas dos recursos do PNAE aplicados em 2008 ¢
clara na redagdo do seu artigo 4°, dispositivo esse que elegia 0 municipio € consequentemente a pessoa
fisica do prefeito como responsavel pela obrigacdo de prestar contas.

37. Da mesma forma, a Resolugdo 32/2006/FNDE/MEC sinalizava no § 1° do artigo 20, que a
Entidade Executora elaboraria e remeteria ao CMAE a prestagao de contas dos recursos, sendo que o
art. 6°, inciso II, alinea ‘b’ definia como Entidade Executora, no caso desta TCE o Municipio, entidade
essa representada, naturalmente, pelo Prefeito Municipal

38. Nao ha nos supracitados dispositivos quaisquer sinalizagdes no sentido de que o titular do
municipio poderia, nem muito menos deveria transferir a responsabilidade a Secretaria Municipal de
Educagdo, ndo sendo razodvel se admitir que norma interna da municipalidade tenha supremacia legal
para mudar essa competéncia de responsabilizagao.

39. Como visto, para prestar contas ordinarias ao FNDE, aquela época, e consequentemente,
neste caso, atuar em processos de TCE, ndo ha como se pretender transferir a titularidade da
responsabilidade pela obrigacdo ao dirigente da Secretaria Municipal de Educagdo, sendo inequivoca a
competéncia legal do Prefeito Municipal, ndo importando se houve no ambito municipal delegacdo,
pelo Prefeto, da competéncia para a pratica de atos vinculados a preparacdo e envio das contas ao
CMAE e posteriormente ao FNDE.

Existéncia de dano ou infracio a norma legal, regulamentar ou contratual (irregularidade);

40. O art. 4° da Medida Provisoria 2.178-36/2001 estabelecia que o Municipio apresentaria a
prestacao de contas do total dos recursos recebidos a conta do PNAE, acompanhado de copia dos
documentos que o CMAE julgasse necessarios a comprovagdo da execucdo desses recursos.

41. O § 2° desse mesmo dispositivo estabelecia que o CMAE analisaria a prestacdo de contas e
as encaminharia ao FNDE, com parecer conclusivo acerca da aplicacdo dos recursos.
42. Supracitado procedimento foi adotado no caso presente pelo CMAE que emitiu parecer

pela irregularidade das contas, destacando dentre outras a seguinte wregularidade (peca 1, p. 269-270):

1— Ndo foram apresentados dentro do prazo legal os comprovantes das despesas realizadas com os
recursos recebidos para execugdo do Programa Nacional de Alimentagdo Escolar - PNAE, pela
Entidade Executora

43. Como visto, o CMAE ndo conseguiu verificar a regularidade na aplicagdo dos recursos do
PNAE pelo municipio de Sao Gongalo/RJ, haja vista que o responsavel pela gestdo dos recursos (o
titular da municipalidade) teria infringido o disposto no caput do art. 4° supracitado, haja vista ndo ter
disponibilizada a documentagdao referente as despesas.

44, Embora a Prefeitura Municipal de S3do Gongalo houvesse encaminhado ao CMAE a
prestacdo de contas com o Demonstrativo Anual da Execugdo Fisico Financeira, ndo teria juntado
também copias dos documentos solicitados pela Conselho que pudessem comprovar a execugdo das
despesas. Portanto, aquela prestacdo de contas da parcela das despesas glosadas, feita pelo Municipio
ndo poderia ser considerada formalmente apresentadas porque pendente de documentacdo julgada
essencial pelo CMAE, nos precisos termos do supracitado art. 4°.

45. E possivel que naquela ocasiio o Prefeito Municipal ainda nio houvesse tomado
conhecimento dessa wrregularidade, haja vista que segundo a defesa que apresentou (pega 21, p. 1-10)
alega que teria delegado a competéncia para formalizagdo da prestacdo de cotas ao titular da Secretaria
Municipal de Educagdo, conquanto a referida delegagcdo se restringia tdo somente a responsabilidade
por atos procedimentais formais no ambito nterno do Municipio ndo se estendendo a transferéncia de
responsabilidades, junto ao FNDE, quanto a obrigacdo de prestar contas ordindrias, que competia ao
titular do Municipio, nos termos da MP 2.178-36/2001, art. 4° e da Resolugao 32/2006/FNDE/MEC,
art. 20, § 1°, muito menos em sede de TCE.
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46. Tendo o FNDE tomado conhecimento do parecer do CMAE sobre as contas de 2008 e
considerando ainda, que ja era do conhecimento daquela Autarquia quanto as wrregularidades também
verificadas em relacdo ao exercicio de 2007, procedeu, nos termos da MP 2.178-36/2001, art. 4° § 6°,
fiscalizacdo in loco, vindo a constatar que a documentacdo disponibilizada aos auditores em 2012
(época em que a Prefeita ainda era a responsavel) se apresentava insuficiente para demonstrar a regular
aplicacdo dos recursos do PNAE de parcela significativa das despesas smnalizadas no Demonstrativo
Anual da Execugdo Fisico Financerra integrante da prestagdo de contas ordindria.

47. Tendo sido regularmente notificada para providenciar o ressarcimento da importancia
original de R$ 1.520.510,54 (pega 1, p. 369, c/c p. 311-335), pelo FNDE, em 21/11/2012, quando
ainda era a prefeita de Sao Gongalo/RJ, a Senhora Maria Aparecida Panisset passou a partir desse
momento a tomar conhecimento das irregularidades na prestacdo de contas e do risco que passava a
correr de vir a ser formalmente responsabilizada em procedimento de TCE.

48. O relatorio da mspecdo in loco feita no municipio de Sdo Gongalo/RJ, pela auditoria
mterna do FNDE, encaminhado para conhecimento da responsavel smalizava que ndo teria sido
apresentada documentacdo que comprovasse que os débitos discriminados nos quadros demonstrativos
das despesas elencadas na prestacdo de contas encaminhadas pelo municipio teriam sido realizadas
com recursos repassados pelo FNDE ao Municipio a conta do PNAE, nem que tais recursos teriam
passado pelas contas das caixas escolares, consoante reproducdo de parte do relatorio (peca 1, p. 311).

A Prefeitura apresentou presta¢oes de contas de caixas escolares responsadveis pela execu¢do
descentralizada do Programa. No entanto, essa documenta¢do ndo é suficiente para comprovar
que as despesas foram realizadas com os recursos repassados pelo FNDE ao Municipio a conta do
PNAE, pois ndo foi apresentada documentacdo que comprovasse que os débitos discriminados nos
quadros contidos na evidéncia a seguir foram destinados para as contas dos caixas escolares.

49. Dessa forma, ao ndo apresentar esclarecimentos ao FNDE sobre despesas ainda pendentes
de demonstragao da regularidade, comprovando que a origem dos recursos que se apresentaram nos
demonstrativos de execucdo da despesa teriam sido aqueles recebidos pelo Municipio, do FNDE, nem
tdo pouco que tais recursos foram transferidos as caixas escolares e que por I teriam sido aplicados, a
Senhora Maria Aparecida Panisset atraiu para si, ja aquela época da notificacdo na fase mnterna (quanto
ainda estava no cargo), a responsabilidade pela omissdo no dever de prestar contas (da parcela glosada
pela Auditoria Interna do Fundo).

50. Além disso, em consequéncia dessa omissdao a responsavel impossibilitou que naquela
ocasido, ¢ também apods a citacdo, se pudesse eleger solidariamente os gestores diretos pelos caixas
escolares e quica também da sua Secretdria Municipal de Educagdo a quem eventualmente coubesse a
tarefa de consolidar as contas e encaminhd-las ao CMAE para posterior remessa ao FNDE.

51. Perdeu também a gestora a oportunidade de ja por ocasido em que tomara conhecimento
daquelas constatacdes de determinar providéncias para apuragdo e possivel responsabilizacdo dos
agentes diretamente vinculados aos atos, sejam de execugdo das despesas, sejam de montagem da
prestacdo de contas, impossibilitando a caracterizagdo da possivel responsabilidade solidaria com
aqueles que houvessem praticado os atos administrativos irregulares, mas sim atraindo a
responsabilidade exclusivamente para si

52. A jurisprudéncia da Corte de Contas sinaliza em muitos votos que embasaram diversos
Acordaos (dentre eles os Acordaos 6865/2016-2, 7438/2016-2, 7259/2016-2, 7444/2016-2, 5226/2016-
2 e 5229/2016-2) que a omissao no dever de prestar contas da regular aplicagdo (integral ou de parcela)
de recursos publicos ¢ fato gerador de danos ao erario

Nexo de causalidade entre a acao e a ilicitude verificada

53. A conduta da Prefeita Municipal de Sao Gongalo/RJ a época dos fatos, descrita nos itens
49-51, supra, impossibilitou inclusive que se pudesse verificar o possivel beneficiamento do ente
municipal com os recursos, seja no objeto do Programa seja em qualquer outro objeto e/ou finalidade,
conseguindo dessa forma, impossibilitar a manutencdo da Pessoa Juridica do Municipio de Sao
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Gongalo/RJ na relagdo processual

54. Portando, presentes nos autos, consoante tratados nos itens 40-53 desta instrugdo,
elementos suficientes para demonstrar nexo de causalidade entre a acdo omissiva ilicita da responsavel
e a ocorréncia de dano ao FNDE, sob a responsabilidade da Senhora Maria Aparecida Panisset, visto
que embora a Auditoria Interna do Fundo tenha identificado regularidade em relagio a parte das
despesas, contudo no tocante as parcelas glosadas (peca 1, p. 333), ndo se apresentaram comprovagao
da regular aplicacao.

55. A jurisprudéncia predominante da Corte de Contas ¢ pela responsabilidade do Prefeito
Municipal por consolidar a documentagdo eventualmente requerida pelo CMAE, a titulo de prestagao
de contas relativas a aplicacdo dos recursos recebidos pelo ente ptblico, e consequentemente também
quanto ao mérito da comprovagdo da regular aplicacdo dos recursos, ainda que as despesas tenham
sido executadas por unidades escolares, devendo encaminha-las ao CMAE para posterior analise pelo
FNDE (Acordaos 185/2007-2, 338/2007-P, 1085/2007-2, 1096/2007-2, 3243/2007-2* e 693/2008-2%)
Dolo ou culpa (negligéncia, imprudéncia ou impericia) do agente

56. A anilise dos elementos constantes dos autos evidencia, portanto, que a Senhora Maria
Aparecida Panisset, tomando conhecimento da irregularidade da prestacdo de contas do municipio sob
sua gestdo, se omitiu quando notificada pela FNDE a esclarecer quanto a legitimidade das imputagdes,
ndo tomou providéncias para apurar responsabilidades nem providenciou que o Municipio devolvesse
os recursos glosados pela auditoria interna do Fundo, se caracterizando essa conduta (culposa) em
omissdo no dever de prestar contas da aplicagdao de parte dos recursos recebidos pelo municipio.

57. Instada a apresentar alegagdes de defesa a Senhora Maria Aparecida Panisset somente
tentou descaracterizar a legitimidade dos elementos utiizados nos autos para imputagio de sua
responsabilidade e a tentativa de transferir a terceiros a obrigagdo de prestar contas, ndo demonstrando
em nenhum momento que ao tempo adequado tenha tomado providéncias para sanar as irregularidades
levadas ao seu conhecimento, atraindo para si ndo apenas a autoria do dano ao Fundo mas também a
auséncia de preocupagdo em demonstrar a boa f& que eventualmente tivera na gestdo dos recursos do
PNAE no ambito do Municipio de Sao Gongalo em 2008.

CONCLUSAO

58. Inicialmente apontados pela instrugdo precedente (peca 5) e corroborados, apds exame das
alegacoes de defesa dos responsaveis citados e da reandlise de todos os elementos constantes dos
autos, consoante argumentos apresentados nos itens 9-57 desta mstrucdo, encontram-se elementos
suficientes para demonstrar a ocorréncia de danos ao FNDE (itens 40-52), consubstanciados pela
impugnacdo das despesas realizadas com recursos do or¢amento do Fundo Nacional de Alimentagido
Escolar Programa do Municipio de Sao Gongalo/RJ, recebidos no exercicio de 2008, na modalidade fundo
a fundo, sob a responsabilidade da Senhora Maria Aparecida Panisset, prefeita municipal a época dos
fatos, haja vista ndo ter apresentado a documentagdo complementar a prestacdo de contas requerida pelo
repassador dos recursos (itens 53-55), ato esse de omissdo que ja havia sido registrado pelo Conselho
Municipal de Alimentagdo Escolar, nos termos da Medida Provisoria 2.178-36/2001, art. 4°, c/c
Resolugdo 32/2006/FNDE/ME, art. 20, §§ 1° ¢ 2° c/c art. 21 e 24, ficando evidenciada a culpa desse
agente no ato ilegitimo praticado (itens 56-57).

59. Nao tendo a Senhora Maria Aparecida Panisset, quando da apresentagdo de suas alegacoes
de defesa, consoante tratados nos itens 33-57, demonstrado que os recursos objeto da glosa efetivada
pela Auditoria Interna do FNDE tenham sido aplicados no municipio de Sao Gongalo/RJ, combinado
com os elementos apresentados pelas alegacoes de defesa do Municipio de Sdo Gongalo/RJ, consoante
se anotou nos itens 23-31 e 49-51 desta instrucdo, entende-se desarrazoada a manutengdo do municipio
de Sao Gongalo/RJ na relagcdo processual destes autos, razdo porque se propora a sua exclusao.

60. Alkm de o responsavel ndo ter se preocupado em resolver as questdes pendentes na fase
mterna desta TCE também ndo o fez quando citada, ocasido em que poderia, quando da apresentagao
de sua defesa, comprovar a regularidade da execucdo das despesas ¢ demonstrar boa-f¢ quanto a sua
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conduta omissiva na fase interna, nos termos do RI/TCU, art. 202, § 2° preferindo alegar a sua
incapacidade como parte na presente demanda, ilegitimidade dos elementos apresentados nos autos e
responsabilidade de terceiros nos atos apontados como irregulares, ndo se logrando vislumbrar a sua
boa-f&, consoante estabelecido no RI/TCU, art. 202, § 6°, razdo porque, propde-se:

60.1. acatar as razdes de justificativa apresentadas pelo municipio de Sao Gongalo/RJ,
combinado com os argumentos apresentados nesta instrugdo (itens 23-31 e 49-51), uma vez que foram
suficientes para demonstrar a auséncia de elementos que lhe imputem responsabilidades pelas
irregularidades originalmente atribuidas, de modo que deve ser realizada a sua exclusio da relacdo
processual;

60.2. rejeitar as razdes de justificativa apresentadas pela Senhora Maria Aparecida Panisset, uma
vez que ndo foram suficientes para sanear as irregularidades a ela atribuidas, de modo que suas contas
devem ser julgadas irregulares, nos termos da Lei 8.443/92, art. 16, inciso III, alinea ‘c’ e, ainda, que lhe
seja aplicada a multa prevista no mesmo normativo legal, art. 19, c/c o art. 57.

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

61. Diante do exposto, submetem-se 0s autos a consideragdo superior, propondo-se:
a) excluir do rol de responsaveis o municipio de Sao Gongalo/RJ (28.636.579/0001-00);
b) com fundamento na Lei 8.443/1992, art. 1°, inciso I e 16, inciso III, alinea ‘c’, 19 e 23,

mnciso III, c/c Regimento Interno/TCU, art. 1°, inciso I, 209, inciso III, art. 210 e 214, inciso III, que
sejam julgadas irregulares as contas da Senhora Maria Aparecida Panisset (323.959.817-53), na
condicdo de prefeita municipal de Sao Gongalo/RJ, a época dos fatos, e condena-lo, ao pagamento da
quantia a seguir especificada, com a fixagdo do prazo de quinze dias, a contar da notificagdo, para
comprovar, perante o Tribunal (RI/TCU, art. 214, inciso III, alinea “a”), o recolhimento da divida aos
cofres do Fundo Nacional da Educacdo -FNDE, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de
mora, calculados a partir das datas discriminadas, at¢ a data dos recolhimentos, na forma prevista na
legislacdo em vigor.

DATA DA VALOR ORIGINAL TIPO
OCORRENCIA (RS)
15/04/2008 1968,00 Débito
15/04/2008 3281,00 Débito
15/04/2008 1000,00 Débito
15/04/2008 1875,00 Débito
15/04/2008 4937,00 Débito
15/04/2008 3237,00 Débito
15/04/2008 3762,00 Débito
15/04/2008 1000,00 Débito
15/04/2008 3206,00 Débito
15/04/2008 3693,00 Débito
15/04/2008 4793,00 Débito
15/04/2008 3237,00 Débito
15/04/2008 2915,00 Débito
15/04/2008 1943,00 Débito
15/04/2008 1000,00 Débito
15/04/2008 1000,00 Débito
15/04/2008 2081,00 Débito
15/04/2008 4700,00 Débito
15/04/2008 3162,00 Débito
15/04/2008 1000,00 Débito
15/04/2008 1265,00 Débito
15/04/2008 2843,00 Débito
15/04/2008 1000,00 Débito
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15/04/2008 1000,00 Débito
15/04/2008 1150,00 Débito
15/04/2008 1000,00 Débito
15/04/2008 1000,00 Débito
15/04/2008 1156,00 Débito
15/04/2008 2662,00 Débito
15/04/2008 8350,00 Débito
15/04/2008 10075,00 Débito
15/04/2008 5793,00 Débito
15/04/2008 5218,00 Débito
15/04/2008 6668,00 Débito
15/04/2008 7912,00 Débito
15/04/2008 7700,00 Débito
15/04/2008 7337,00 Débito
15/04/2008 7050,00 Débito
15/04/2008 6850,00 Débito
15/04/2008 5625,00 Débito
15/04/2008 1837,00 Débito
15/04/2008 2750,00 Débito
15/04/2008 4381,00 Débito
15/04/2008 4700,00 Débito
15/04/2008 1893,00 Débito
15/04/2008 1000,00 Débito
15/04/2008 1831,00 Débito
15/04/2008 1856,00 Débito
15/04/2008 2843,00 Débito
15/04/2008 1937,00 Débito
15/04/2008 1850,00 Débito
15/04/2008 2712,00 Débito
15/04/2008 1918,00 Débito
15/04/2008 1268,00 Débito
15/04/2008 4162,00 Débito
15/04/2008 2612,00 Débito
15/04/2008 2393,00 Débito
15/04/2008 3056,00 Débito
15/04/2008 1350,00 Débito
15/04/2008 2437,00 Débito
15/04/2008 4168,00 Débito
15/04/2008 3356,00 Débito
15/04/2008 4662,00 Débito
15/04/2008 1000,00 Débito
15/04/2008 2450,00 Débito
15/04/2008 3550,00 Débito
15/04/2008 3356,00 Débito
15/04/2008 1831,00 Débito
15/04/2008 1762,00 Débito
15/04/2008 2650,00 Débito
15/04/2008 2506,00 Débito
15/04/2008 4681,00 Débito
15/04/2008 2687,00 Débito
15/04/2008 3056,00 Débito
15/04/2008 2200,00 Débito
15/04/2008 3800,00 Débito
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15/04/2008 6843,00 Débito
02/06/2008 400,40 Débito
02/06/2008 61,60 Débito
02/06/2008 1113,20 Débito
02/06/2008 180,40 Débito
02/06/2008 1346,40 Débito
02/06/2008 391,60 Débito
02/06/2008 3643,20 Débito
02/06/2008 2160,40 Débito
02/06/2008 409,20 Débito
02/06/2008 1122,00 Débito
02/06/2008 418,00 Débito
02/06/2008 1170,40 Débito
02/06/2008 448,80 Débito
02/06/2008 1386,00 Débito
02/06/2008 298,22 Débito
02/06/2008 2763,20 Débito
02/06/2008 1227,60 Débito
02/06/2008 3779,60 Débito
02/06/2008 2248,40 Débito
02/06/2008 4215,20 Débito
02/06/2008 1240,80 Débito
02/06/2008 1482,80 Débito
02/06/2008 2798,40 Débito
02/06/2008 2472,80 Débito
02/06/2008 1377,20 Débito
02/06/2008 1636,80 Débito
02/06/2008 1144,00 Débito
02/06/2008 2987,60 Débito
02/06/2008 2684,00 Débito
02/06/2008 3471,60 Débito
02/06/2008 2965,60 Débito
02/06/2008 4298,80 Débito
02/06/2008 1738,00 Débito
02/06/2008 1689,60 Débito
02/06/2008 1931,60 Débito
02/06/2008 422,40 Débito
02/06/2008 591,56 Débito
02/06/2008 233,20 Débito
02/06/2008 4263,60 Débito
02/06/2008 316,80 Débito
02/06/2008 2063,60 Débito
02/06/2008 510,40 Débito
02/06/2008 206,80 Débito
02/06/2008 1007,60 Débito
02/06/2008 413,60 Débito
02/06/2008 1658,80 Débito
02/06/2008 620,40 Débito
02/06/2008 2402,40 Débito
02/06/2008 162,80 Débito
02/06/2008 1504,80 Débito
02/06/2008 695,20 Débito
02/06/2008 897,60 Débito
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02/06/2008 484,00 Débito
02/06/2008 440,00 Débito
02/06/2008 400,40 Débito
02/06/2008 2362,80 Débito
02/06/2008 1095,60 Débito
02/06/2008 1196,80 Débito
02/06/2008 1531,20 Débito
02/06/2008 2164,80 Débito
02/06/2008 3625,60 Débito
02/06/2008 2345,20 Débito
02/06/2008 440,00 Débito
02/06/2008 2032,80 Débito
02/06/2008 2156,00 Débito
02/06/2008 1768,80 Débito
02/06/2008 651,20 Débito
02/06/2008 2059,20 Débito
02/06/2008 1070,67 Débito
02/06/2008 171,11 Débito
02/06/2008 501,60 Débito
02/06/2008 404,80 Débito
02/06/2008 554,40 Débito
02/06/2008 787,60 Débito
02/06/2008 404,80 Débito
02/06/2008 303,60 Débito
02/06/2008 1201,20 Débito
02/06/2008 206,80 Débito
02/06/2008 2063,60 Débito
02/06/2008 378,40 Débito
02/06/2008 1658,80 Débito
02/06/2008 1350,80 Débito
02/06/2008 1804,00 Débito
02/06/2008 2565,20 Débito
02/06/2008 1166,00 Débito
02/06/2008 1592,80 Débito
02/06/2008 1350,80 Débito
02/06/2008 242,00 Débito
02/06/2008 919,60 Débito
02/06/2008 299,20 Débito
02/06/2008 3524,40 Débito
02/06/2008 233,20 Débito
02/06/2008 444,40 Débito
02/06/2008 167,20 Débito
02/06/2008 259,60 Débito
02/06/2008 4426,40 Débito
02/06/2008 594,00 Débito
02/06/2008 343,20 Débito
02/06/2008 1496,00 Débito
02/06/2008 827,20 Débito
02/06/2008 162,80 Débito
02/06/2008 4043,60 Débito
02/06/2008 1223,20 Débito
02/06/2008 2173,60 Débito
02/06/2008 418,00 Débito
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02/06/2008 2239,60 Débito
02/06/2008 3700,40 Débito
02/06/2008 1980,00 Débito
04/06/2008 501,60 Crédito
04/06/2008 1496,00 Crédito
04/06/2008 1636,80 Crédito
04/06/2008 2987,60 Crédito
09/06/2008 1636,80 Débito
09/06/2008 1496,00 Débito
18/06/2008 800,00 Débito
18/06/2008 293,33 Débito
18/06/2008 1500,00 Débito
18/06/2008 1500,00 Débito
18/06/2008 3000,00 Débito
18/06/2008 1500,00 Débito
18/06/2008 3000,00 Débito
20/06/2008 293,33 Crédito
25/06/2008 293,33 Débito
08/07/2008 206,80 Débito
08/07/2008 378,40 Débito
08/07/2008 409,20 Débito
08/07/2008 418,00 Débito
08/07/2008 695,20 Débito
08/07/2008 448,80 Débito
08/07/2008 440,00 Débito
08/07/2008 620,40 Débito
08/07/2008 400,40 Débito
08/07/2008 233,20 Débito
08/07/2008 422,40 Débito
08/07/2008 316,80 Débito
08/07/2008 440,00 Débito
08/07/2008 510,40 Débito
08/07/2008 676,08 Débito
08/07/2008 206,80 Débito
08/07/2008 340,80 Débito
08/07/2008 162,80 Débito
08/07/2008 303,60 Débito
08/07/2008 827,20 Débito
08/07/2008 418,00 Débito
08/07/2008 554,40 Débito
08/07/2008 259,60 Débito
08/07/2008 594,00 Débito
08/07/2008 343,20 Débito
08/07/2008 391,60 Débito
08/07/2008 167,20 Débito
08/07/2008 1500,00 Débito
08/07/2008 413,60 Débito
09/07/2008 2063,60 Débito
09/07/2008 800,00 Débito
09/07/2008 2059,20 Débito
09/07/2008 1223,20 Débito
09/07/2008 651,20 Débito
09/07/2008 1980,00 Débito

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o cédigo 55982920.
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09/07/2008 1768,80 Débito
09/07/2008 1482,80 Débito
09/07/2008 1240,80 Débito
09/07/2008 2156,00 Débito
09/07/2008 224840 Débito
09/07/2008 2032,80 Débito
09/07/2008 2345,20 Débito
09/07/2008 3779,60 Débito
09/07/2008 3625,60 Débito
09/07/2008 1277,60 Débito
09/07/2008 1350,80 Débito
09/07/2008 1500,00 Débito
09/07/2008 299,20 Débito
09/07/2008 3471,60 Débito
09/07/2008 242,00 Débito
09/07/2008 2684,00 Débito
09/07/2008 660,00 Débito
09/07/2008 1144,00 Débito
09/07/2008 919,60 Débito
09/07/2008 1636,80 Débito
09/07/2008 1377,20 Débito
09/07/2008 1500,00 Débito
09/07/2008 335,24 Débito
09/07/2008 2472,80 Débito
09/07/2008 2798,40 Débito
09/07/2008 2402,40 Débito
09/07/2008 800,00 Débito
09/07/2008 2173,60 Débito
09/07/2008 195,53 Débito
09/07/2008 2239,60 Débito
09/07/2008 1223,61 Débito
09/07/2008 3700,40 Débito
09/07/2008 404,80 Débito
09/07/2008 162,80 Débito
09/07/2008 484,00 Débito
10/07/2008 4215,20 Débito
10/07/2008 233,20 Débito
10/07/2008 2965,60 Débito
14/07/2008 2763,20 Débito
14/07/2008 1689,60 Débito
14/07/2008 1170,40 Débito
14/07/2008 1122,00 Débito
14/07/2008 1346,40 Débito
14/07/2008 787,60 Débito
14/07/2008 3643,20 Débito
14/07/2008 1201,20 Débito
14/07/2008 1496,00 Débito
14/07/2008 4043,60 Débito
14/07/2008 2160,40 Débito
14/07/2008 1658,80 Débito
14/07/2008 1386,00 Débito
14/07/2008 897,60 Débito
14/07/2008 1931,60 Débito

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o cédigo 55982920.
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14/07/2008 1504,80 Débito
14/07/2008 4298,80 Débito
14/07/2008 444,40 Débito
14/07/2008 1738,00 Débito
14/07/2008 400,40 Débito
14/07/2008 61,60 Débito
14/07/2008 2362,80 Débito
14/07/2008 180,40 Débito
14/07/2008 1095,60 Débito
14/07/2008 1196,80 Débito
14/07/2008 1531,20 Débito
14/07/2008 2164,80 Débito
14/07/2008 4263,60 Débito
14/07/2008 1804,00 Débito
14/07/2008 2565,20 Débito
14/07/2008 1166,00 Débito
14/07/2008 1007,60 Débito
14/07/2008 1592,80 Débito
14/07/2008 1658,80 Débito
14/07/2008 404,80 Débito
14/07/2008 3524,40 Débito
14/07/2008 1113,20 Débito
14/07/2008 1350,80 Débito
21/07/2008 3000,00 Débito
28/07/2008 3524,40 Débito
28/07/2008 1113,20 Débito
28/07/2008 1346,40 Débito
28/07/2008 919,60 Débito
28/07/2008 4963,20 Débito
28/07/2008 541,20 Débito
28/07/2008 3643,20 Débito
28/07/2008 660,00 Débito
28/07/2008 242,00 Débito
28/07/2008 5662,80 Débito
28/07/2008 1496,00 Débito
28/07/2008 4043,60 Débito
28/07/2008 2160,40 Débito
28/07/2008 272,80 Débito
28/07/2008 1122,00 Débito
28/07/2008 1170,40 Débito
28/07/2008 1386,00 Débito
28/07/2008 61,60 Débito
28/07/2008 180,40 Débito
28/07/2008 2063,60 Débito
28/07/2008 404,80 Débito
28/07/2008 167,20 Débito
28/07/2008 787,60 Débito
28/07/2008 118,80 Débito
28/07/2008 259,60 Débito
28/07/2008 827,20 Débito
28/07/2008 418,00 Débito
28/07/2008 1500,00 Débito
28/07/2008 418,00 Débito

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o cédigo 55982920.
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28/07/2008 448,80 Débito
29/07/2008 2063,60 Débito
29/07/2008 1658,80 Débito
29/07/2008 620,40 Débito
29/07/2008 1504,80 Débito
29/07/2008 316,80 Débito
29/07/2008 897,60 Débito
29/07/2008 510,40 Débito
29/07/2008 206,80 Débito
29/07/2008 413,60 Débito
29/07/2008 554,40 Débito
29/07/2008 6604,40 Débito
29/07/2008 303,60 Débito
29/07/2008 2763,20 Débito
29/07/2008 1227,60 Débito
29/07/2008 3779,60 Débito
29/07/2008 206,80 Débito
29/07/2008 378,40 Débito
29/07/2008 7277,60 Débito
29/07/2008 162,80 Débito
29/07/2008 695,20 Débito
29/07/2008 484,00 Débito
29/07/2008 440,00 Débito
29/07/2008 400,40 Débito
29/07/2008 1482,80 Débito
29/07/2008 440,00 Débito
29/07/2008 1980,00 Débito
29/07/2008 676,08 Débito
29/07/2008 340,80 Débito
29/07/2008 3700,40 Débito
29/07/2008 2173,60 Débito
29/07/2008 2402,40 Débito
29/07/2008 1450,00 Débito
29/07/2008 2798,40 Débito
29/07/2008 2472,80 Débito
29/07/2008 1377,20 Débito
29/07/2008 1636,80 Débito
29/07/2008 2684,00 Débito
29/07/2008 3471,60 Débito
29/07/2008 4298,80 Débito
30/07/2008 1450,00 Débito
30/07/2008 1450,00 Débito
30/07/2008 1689,60 Débito
30/07/2008 2362,80 Débito
30/07/2008 1095,60 Débito
30/07/2008 1531,20 Débito
30/07/2008 1350,80 Débito
30/07/2008 1804,00 Débito
30/07/2008 2565,20 Débito
30/07/2008 1166,00 Débito
30/07/2008 1350,80 Débito
30/07/2008 3625,60 Débito
30/07/2008 2032,80 Débito

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o cédigo 55982920.
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30/07/2008 2156,00 Débito
30/07/2008 1768,80 Débito
30/07/2008 2059,20 Débito
30/07/2008 1223,61 Débito
30/07/2008 195,53 Débito
31/07/2008 976,80 Débito
31/07/2008 1450,00 Débito
01/08/2008 404,80 Débito
01/08/2008 2965,60 Débito
01/08/2008 4426,40 Débito
01/08/2008 299,20 Débito
01/08/2008 387,20 Débito
01/08/2008 233,20 Débito
01/08/2008 444,40 Débito
01/08/2008 400,40 Débito
01/08/2008 2164,80 Débito
01/08/2008 1592,80 Débito
01/08/2008 2345,20 Débito
01/08/2008 651,20 Débito
01/08/2008 4263,60 Débito
01/08/2008 1007,60 Débito
01/08/2008 1658,80 Débito
01/08/2008 391,60 Débito
01/08/2008 343,20 Débito
01/08/2008 594,00 Débito
01/08/2008 360,80 Débito
01/08/2008 409,20 Débito
01/08/2008 1201,20 Débito
01/08/2008 620,40 Débito
01/08/2008 233,20 Débito
01/08/2008 501,60 Débito
01/08/2008 5737,60 Débito
01/08/2008 1931,60 Débito
01/08/2008 2248,40 Débito
01/08/2008 1196,80 Débito
01/08/2008 1738,00 Débito
01/08/2008 1450,00 Débito
01/08/2008 2987,60 Débito
01/08/2008 1144,00 Débito
01/08/2008 4215,20 Débito
01/08/2008 10551,20 Débito
01/08/2008 1240,80 Débito
01/08/2008 422,40 Débito
01/08/2008 2239,60 Débito
01/08/2008 1223,20 Débito
14/08/2008 265,00 Débito
14/08/2008 200,00 Débito
26/08/2008 1223,20 Débito
26/08/2008 3700,40 Débito
27/08/2008 2063,60 Débito
27/08/2008 2239,60 Débito
27/08/2008 2173,60 Débito
27/08/2008 2402,40 Débito

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o cédigo 55982920.
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27/08/2008 3005,20 Débito
27/08/2008 2886,40 Débito
27/08/2008 1377,20 Débito
27/08/2008 1636,80 Débito
27/08/2008 1144,00 Débito
27/08/2008 3471,60 Débito
27/08/2008 3370,40 Débito
27/08/2008 4602,40 Débito
27/08/2008 1738,00 Débito
27/08/2008 1689,60 Débito
27/08/2008 2362,80 Débito
27/08/2008 1095,60 Débito
27/08/2008 1196,80 Débito
27/08/2008 1738,00 Débito
27/08/2008 378,40 Débito
27/08/2008 4444.00 Débito
27/08/2008 2164,80 Débito
27/08/2008 1113,20 Débito
27/08/2008 1513,60 Débito
27/08/2008 1346,40 Débito
27/08/2008 1804,00 Débito
27/08/2008 3643,20 Débito
27/08/2008 3260,40 Débito
27/08/2008 1166,00 Débito
27/08/2008 1496,00 Débito
27/08/2008 1592,80 Débito
27/08/2008 4285,60 Débito
27/08/2008 1350,80 Débito
27/08/2008 2160,40 Débito
27/08/2008 1122,00 Débito
27/08/2008 3625,60 Débito
27/08/2008 2345,20 Débito
27/08/2008 1386,00 Débito
27/08/2008 2490,40 Débito
27/08/2008 1799,60 Débito
27/08/2008 2516,80 Débito
27/08/2008 1474,00 Débito
27/08/2008 4835,60 Débito
27/08/2008 4496,80 Débito
27/08/2008 224840 Débito
27/08/2008 2336,40 Débito
27/08/2008 4228,40 Débito
27/08/2008 1645,60 Débito
27/08/2008 2763,20 Débito
27/08/2008 2596,00 Débito
27/08/2008 1500,00 Débito
27/08/2008 1452,00 Débito
27/08/2008 2340,80 Débito
27/08/2008 1500,00 Débito
27/08/2008 6098,40 Débito
27/08/2008 1500,00 Débito
27/08/2008 2059,20 Débito
27/08/2008 2169,20 Débito

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o cédigo 55982920.



TCU

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Secretaria-geral de Controle Externo
Secretaria de Controle Externo no Rio de Janeiro

19

27/08/2008 466,40 Débito
27/08/2008 968,00 Débito
27/08/2008 1073,60 Débito
27/08/2008 286,00 Débito
27/08/2008 391,60 Débito
27/08/2008 1500,00 Débito
27/08/2008 1544,40 Débito
27/08/2008 594,00 Débito
27/08/2008 2499,20 Débito
27/08/2008 259,60 Débito
27/08/2008 1899,69 Débito
27/08/2008 526,33 Débito
27/08/2008 827,20 Débito
27/08/2008 2076,80 Débito
27/08/2008 1504,80 Débito
27/08/2008 10,00 Débito
27/08/2008 897,60 Débito
27/08/2008 1469,60 Débito
27/08/2008 3238,40 Débito
16/09/2008 2063,60 Débito
16/09/2008 1166,00 Débito
16/09/2008 3524,40 Débito
16/09/2008 919,60 Débito
16/09/2008 1113,20 Débito
16/09/2008 1346,40 Débito
16/09/2008 4963,20 Débito
16/09/2008 541,20 Débito
16/09/2008 3643,20 Débito
16/09/2008 4426,40 Débito
16/09/2008 5662,80 Débito
16/09/2008 1592,80 Débito
16/09/2008 660,00 Débito
16/09/2008 2575,00 Débito
16/09/2008 1496,00 Débito
16/09/2008 4043,60 Débito
16/09/2008 242,00 Débito
16/09/2008 2160,40 Débito
16/09/2008 1122,00 Débito
16/09/2008 1170,40 Débito
16/09/2008 299,20 Débito
16/09/2008 1386,00 Débito
16/09/2008 10551,20 Débito
16/09/2008 387,20 Débito
16/09/2008 4263,60 Débito
16/09/2008 233,20 Débito
16/09/2008 2063,60 Débito
16/09/2008 272,80 Débito
16/09/2008 1350,80 Débito
16/09/2008 1007,60 Débito
16/09/2008 444,40 Débito
16/09/2008 1658,80 Débito
16/09/2008 400,40 Débito
16/09/2008 404,80 Débito

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o cédigo 55982920.
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16/09/2008 61,60 Débito
16/09/2008 787,60 Débito
16/09/2008 180,40 Débito
16/09/2008 391,60 Débito
16/09/2008 1201,20 Débito
16/09/2008 3625,60 Débito
16/09/2008 343,20 Débito
16/09/2008 594,00 Débito
16/09/2008 259,60 Débito
16/09/2008 827,20 Débito
16/09/2008 1658,80 Débito
16/09/2008 418,00 Débito
16/09/2008 1504,80 Débito
16/09/2008 897,60 Débito
16/09/2008 360,80 Débito
17/09/2008 1931,60 Débito
17/09/2008 409,20 Débito
17/09/2008 2763,20 Débito
17/09/2008 1227,60 Débito
17/09/2008 418,00 Débito
17/09/2008 3779,60 Débito
17/09/2008 448,80 Débito
17/09/2008 2345,20 Débito
17/09/2008 7277,60 Débito
17/09/2008 620,40 Débito
17/09/2008 2248,40 Débito
17/09/2008 4215,20 Débito
17/09/2008 620,40 Débito
17/09/2008 1240,80 Débito
17/09/2008 233,20 Débito
17/09/2008 1482,80 Débito
17/09/2008 316,80 Débito
17/09/2008 1980,00 Débito
17/09/2008 510,40 Débito
17/09/2008 1223,20 Débito
17/09/2008 3700,40 Débito
17/09/2008 2239,60 Débito
17/09/2008 2173,60 Débito
17/09/2008 2402,40 Débito
17/09/2008 2798,40 Débito
17/09/2008 206,80 Débito
17/09/2008 2472,80 Débito
17/09/2008 413,60 Débito
17/09/2008 1377,20 Débito
17/09/2008 1636,80 Débito
17/09/2008 1144,00 Débito
17/09/2008 2987,60 Débito
17/09/2008 501,80 Débito
17/09/2008 2684,00 Débito
17/09/2008 554,40 Débito
17/09/2008 3471,60 Débito
17/09/2008 2965,60 Débito
17/09/2008 404,80 Débito

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o cédigo 55982920.
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17/09/2008 4298,80 Débito
17/09/2008 303,60 Débito
17/09/2008 1738,00 Débito
17/09/2008 1689,60 Débito
17/09/2008 2362,80 Débito
17/09/2008 2032,80 Débito
17/09/2008 1095,60 Débito
17/09/2008 1196,80 Débito
17/09/2008 1531,20 Débito
17/09/2008 484,00 Débito
17/09/2008 206,80 Débito
17/09/2008 378,40 Débito
17/09/2008 2164,80 Débito
17/09/2008 1350,80 Débito
17/09/2008 162,80 Débito
17/09/2008 1804,00 Débito
17/09/2008 2565,20 Débito
17/09/2008 695,20 Débito
17/09/2008 1768,80 Débito
17/09/2008 400,40 Débito
17/09/2008 651,20 Débito
17/09/2008 422,40 Débito
17/09/2008 440,00 Débito
17/09/2008 1223,61 Débito
17/09/2008 676,08 Débito
17/09/2008 195,53 Débito
17/09/2008 340,80 Débito
17/09/2008 1500,00 Débito
30/09/2008 286,00 Débito
30/09/2008 2059,20 Débito
30/09/2008 1500,00 Débito
30/09/2008 1500,00 Débito
30/09/2008 1500,00 Débito
30/09/2008 800,00 Débito
30/09/2008 293,33 Débito
03/10/2008 800,00 Débito
10/10/2008 208,88 Débito
24/10/2008 1240,80 Débito
24/10/2008 3524,40 Débito
24/10/2008 233,20 Débito
24/10/2008 1482,80 Débito
24/10/2008 919,60 Débito
24/10/2008 1113,20 Débito
24/10/2008 316,80 Débito
24/10/2008 1346,40 Débito
24/10/2008 1980,00 Débito
27/10/2008 510,40 Débito
27/10/2008 1223,20 Débito
27/10/2008 3643,20 Débito
27/10/2008 3700,40 Débito
27/10/2008 2239,60 Débito
27/10/2008 2173,60 Débito
27/10/2008 1496,00 Débito

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o cédigo 55982920.
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27/10/2008 2402,40 Débito
27/10/2008 2798,40 Débito
27/10/2008 206,80 Débito
27/10/2008 2160,40 Débito
27/10/2008 2472,80 Débito
27/10/2008 1122,00 Débito
27/10/2008 1170,40 Débito
27/10/2008 413,60 Débito
27/10/2008 299,20 Débito
27/10/2008 1377,20 Débito
27/10/2008 1386,00 Débito
27/10/2008 1636,80 Débito
27/10/2008 1144,00 Débito
27/10/2008 4263,60 Débito
27/10/2008 233,20 Débito
27/10/2008 1007,60 Débito
27/10/2008 2684,00 Débito
27/10/2008 444,40 Débito
27/10/2008 1658,80 Débito
27/10/2008 554,40 Débito
27/10/2008 400,40 Débito
27/10/2008 404,80 Débito
27/10/2008 61,60 Débito
29/10/2008 2063,60 Débito
29/10/2008 3471,60 Débito
29/10/2008 787,60 Débito
29/10/2008 180,40 Débito
29/10/2008 2965,60 Débito
29/10/2008 404,80 Débito
29/10/2008 286,00 Débito
29/10/2008 391,60 Débito
29/10/2008 4298,80 Débito
29/10/2008 1201,20 Débito
29/10/2008 303,60 Débito
29/10/2008 343,20 Débito
29/10/2008 1738,00 Débito
29/10/2008 594,00 Débito
29/10/2008 1689,60 Débito
29/10/2008 2362,80 Débito
29/10/2008 259,60 Débito
29/10/2008 1095,60 Débito
29/10/2008 1196,80 Débito
29/10/2008 827,20 Débito
29/10/2008 1658,80 Débito
29/10/2008 418,00 Débito
29/10/2008 1504,80 Débito
29/10/2008 897,60 Débito
29/10/2008 1931,60 Débito
29/10/2008 409,20 Débito
29/10/2008 2763,20 Débito
29/10/2008 1227,60 Débito
29/10/2008 1531,20 Débito
29/10/2008 418,00 Débito

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o cédigo 55982920.
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29/10/2008 206,80 Débito
29/10/2008 3779,60 Débito
31/10/2008 378,40 Débito
31/10/2008 448,80 Débito
31/10/2008 2164,80 Débito
31/10/2008 1350,80 Débito
31/10/2008 162,80 Débito
31/10/2008 620,40 Débito
31/10/2008 1804,00 Débito
31/10/2008 2248,40 Débito
31/10/2008 2565,20 Débito
31/10/2008 4215,20 Débito
31/10/2008 695,20 Débito
31/10/2008 620,40 Débito
31/10/2008 1592,80 Débito
31/10/2008 1350,80 Débito
31/10/2008 3625,60 Débito
31/10/2008 2345,20 Débito
31/10/2008 2032,80 Débito
31/10/2008 484,00 Débito
31/10/2008 2156,00 Débito
31/10/2008 440,00 Débito
31/10/2008 1768,80 Débito
31/10/2008 400,40 Débito
31/10/2008 651,20 Débito
31/10/2008 422,40 Débito
31/10/2008 2059,20 Débito
31/10/2008 440,00 Débito
31/10/2008 1223,61 Débito
31/10/2008 676,08 Débito
31/10/2008 195,53 Débito
31/10/2008 340,80 Débito
31/10/2008 1500,00 Débito
31/10/2008 1500,00 Débito
31/10/2008 1500,00 Débito
31/10/2008 1500,00 Débito
31/10/2008 167,20 Débito
31/10/2008 800,00 Débito
31/10/2008 335,24 Débito
31/10/2008 293,33 Débito
05/11/2008 4500,00 Débito
05/11/2008 4500,00 Débito
05/11/2008 4500,00 Débito
05/11/2008 4500,00 Débito
05/11/2008 4500,00 Débito
06/11/2008 0,11 Débito
10/11/2008 1166,00 Débito
10/11/2008 272,80 Débito
10/11/2008 2063,60 Débito
10/11/2008 4043,60 Débito
10/11/2008 242,00 Débito
12/11/2008 17195,20 Débito
12/11/2008 15364,80 Débito
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12/11/2008 2464,00 Débito
12/11/2008 7620,80 Débito
18/11/2008 1760,00 Débito
18/11/2008 2376,00 Débito
18/11/2008 1760,00 Débito
26/11/2008 1240,80 Débito
26/11/2008 233,20 Débito
26/11/2008 1482,80 Débito
26/11/2008 316,80 Débito
26/11/2008 3524,40 Débito
26/11/2008 919,60 Débito
26/11/2008 1113,20 Débito
26/11/2008 1223,20 Débito
26/11/2008 1346,40 Débito
26/11/2008 3700,40 Débito
26/11/2008 2239,60 Débito
26/11/2008 2173,60 Débito
26/11/2008 3643,20 Débito
02/12/2008 1931,60 Débito
02/12/2008 409,20 Débito
02/12/2008 2402,40 Débito
02/12/2008 2798,40 Débito
02/12/2008 299,20 Débito
02/12/2008 1592,80 Débito
02/12/2008 1386,00 Débito
02/12/2008 206,80 Débito
02/12/2008 1496,00 Débito
02/12/2008 1350,80 Débito
02/12/2008 3625,60 Débito
02/12/2008 2472,80 Débito
02/12/2008 2345,20 Débito
02/12/2008 2032,80 Débito
02/12/2008 484,00 Débito
02/12/2008 4043,60 Débito
02/12/2008 2156,00 Débito
02/12/2008 2763,20 Débito
02/12/2008 242,00 Débito
02/12/2008 2684,00 Débito
02/12/2008 440,00 Débito
02/12/2008 413,60 Débito
02/12/2008 2160,40 Débito
02/12/2008 1377,20 Débito
02/12/2008 4263,60 Débito
02/12/2008 1122,00 Débito
02/12/2008 1636,80 Débito
02/12/2008 1170,40 Débito
02/12/2008 554,40 Débito
02/12/2008 1144,00 Débito
02/12/2008 1227,60 Débito
02/12/2008 195,53 Débito
02/12/2008 1768,80 Débito
02/12/2008 340,80 Débito
02/12/2008 418,00 Débito
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02/12/2008 400,40 Débito
02/12/2008 1500,00 Débito
02/12/2008 233,20 Débito
02/12/2008 3471,60 Débito
02/12/2008 3779,60 Débito
02/12/2008 1500,00 Débito
02/12/2008 2063,60 Débito
02/12/2008 1500,00 Débito
02/12/2008 1500,00 Débito
02/12/2008 448,80 Débito
02/12/2008 2965,60 Débito
02/12/2008 651,20 Débito
02/12/2008 404,80 Débito
02/12/2008 7277,60 Débito
02/12/2008 422,40 Débito
02/12/2008 1007,60 Débito
02/12/2008 2156,00 Débito
02/12/2008 620,40 Débito
02/12/2008 444,40 Débito
02/12/2008 2248,40 Débito
02/12/2008 440,00 Débito
02/12/2008 4215,20 Débito
02/12/2008 1658,80 Débito
02/12/2008 620,40 Débito
02/12/2008 400,40 Débito
02/12/2008 2059,20 Débito
02/12/2008 404,80 Débito
02/12/2008 440,00 Débito
02/12/2008 4298,80 Débito
02/12/2008 1223,61 Débito
02/12/2008 676,08 Débito
02/12/2008 61,60 Débito
02/12/2008 303,60 Débito
02/12/2008 787,60 Débito
02/12/2008 1738,00 Débito
02/12/2008 180,40 Débito
02/12/2008 1689,60 Débito
02/12/2008 286,00 Débito
02/12/2008 2362,80 Débito
02/12/2008 1095,60 Débito
02/12/2008 1196,80 Débito
02/12/2008 391,60 Débito
02/12/2008 1000,00 Débito
02/12/2008 1531,20 Débito
02/12/2008 1201,20 Débito
02/12/2008 206,80 Débito
02/12/2008 343,20 Débito
02/12/2008 594,00 Débito
02/12/2008 378,40 Débito
02/12/2008 259,60 Débito
02/12/2008 827,20 Débito
02/12/2008 2164,80 Débito
02/12/2008 1658,80 Débito
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02/12/2008 1350,80 Débito
02/12/2008 418,00 Débito
02/12/2008 162,80 Débito
02/12/2008 1504,80 Débito
02/12/2008 1804,00 Débito
02/12/2008 897,60 Débito
02/12/2008 2565,20 Débito
02/12/2008 695,20 Débito
02/12/2008 1166,00 Débito
08/12/2008 2063,60 Débito
16/12/2008 250,00 Débito
23/12/2008 1980,00 Débito
23/12/2008 510,40 Débito

Valor historico: R$ 1.786.661,52. Juros de RS 876.105,35
Valor atualizado (6/7/2016) c¢/juros: R$ 3.578.260,32 (peca 26)

c) aplicar a Senhora Maria Aparecida Panisset (323.959.817-53), a multa prevista no art. 57
da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno, com a fixagdo do prazo de quinze dias, a contar
da notificacdo, para comprovar, perante o Tribunal (RI/TCU, art. 214, inciso III, alinea ‘a’), o
recolhimento da divida aos cofres do Fundo Nacional da Educagdo - FNDE, atualizada
monetariamente desde a data do acorddo que vier a ser proferido até a do efetivo recolhimento, se for
paga apds o vencimento, na forma da legislacdo em vigor;

d) autorizar, desde logo, nos termos da Lei 8.443/1992, art. 28, inciso II, a cobranga judicial
das dividas caso ndo atendidas as notificagoes;

e) autorizar, caso solicitado, o pagamento da divida da Senhora Maria Aparecida Panisset em
parcelas mensais e consecutivas, nos termos da Lei 8.443/1992, art. 26, c/c o RI/TCU, art. 217,
fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar do recebimento da notificagdo, para comprovar perante o
Tribunal o recolhimento da primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para
comprovar o recolhimento das demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, atualizado
monetariamente, os juros de mora devidos, na forma prevista na legislagdo em vigor;

f) encaminhar copia da deliberacdo que vier a ser proferida, bem como do relatorio e do voto
que a fundamentarem, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da Republica no Estado do Rio de
janeiro/RJ, nos termos da Lei 8.443/1992, art. 16, § 3°, c/c o RUTCU art. 209, § 7°, para adogdo das

medidas que entender cabiveis.

A consideragdo superior

SECEX/RJ, DiEdu, 6/7/2016.
ERIVALDO G. MENEZES
AUFC Mat. 2632-8
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Apéndice 1 - Matriz de responsabilizacio: Maria Apare cida Panisset, ex-prefeita de Sao Gong¢alo/RJ

ato de gestdo
ilegitimo (Lei
8.443/92, art.
16, inciso 111,
alinea ‘c’.

(323.959.817-53

das despesas
supostamente realizadas
em 2008
(R$ 1.513.630,54) com
os recursos recebidos
pelo Municipio de Sao
Gongalo/RJ para
execucdo do Programa
Nacional de
Alimentagio Escolar -
PNAE

Irregularidade Responsavel | Periodo Conduta Nexo de Culpabilidade
causalidade

Danos ao Erario [Maria Aparecida| 2008-2012[ A responsavel ndo A auséncia de A responsavel nao tomou

decorrente de Panisset apresentou comprovantes [comprovacdo da| providéncias (na fase interna da

regular aplicagdo
de recursos
publicos
(Integral ou
parcial)
pressup oe danos
ao erario.

TCE) para apurar responsabilidadeq
nem providenciou que o M unicipio
devolvesse os recursos glosados
pela auditoria interna do FNDE e
quando das alegacdes de defesa
apenas tentou descaracterizar a
legitimidade dos elementos
utilizados nos autos e tentou
transferir a terceiros a sua
obrigacdo de prestar contas, ndo
demonstrando dessa forma, boa-fé
com tais condutas.
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